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HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICIDIO.
CRIME  EM  TESE.  PREVENTIVA.
DECRETAÇÃO. CONSTRANGIMENTO. PRISÃO
REVOGADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU.
CESSAÇÃO DA COAÇÃO.  JULGAMENTO  DO
“WRIT” PREJUDICADO.

Resta  prejudicado  o  pedido  de  habeas  corpus
quando os  pacientes  fores  postos  em liberdade
pelo juízo singular. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
ORAL DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

RELATÓRIO

.

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  manejado

pelo  Bel.  Bruno Cézar Cadé, em favor de Flávio José Marcelino Remígio

Júnior, apontando como autoridade coatora o Juízo de Direito da 1ª Vara da

Comarca  de  Monteiro/PB,  alegando,  em  síntese,  está  sofrendo

constrangimento  em  face  da  ausência  de  fundamentação  legal  no  decreto

preventivo, eis que o magistrado não demonstrou em fatos concretos a sua real
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necessidade.

Ao  final,  pugna  pelo  deferimento  da  liminar  perseguida  e,  no

mérito, a concessão definitiva da ordem.

Instruiu o feito com os documentos (fls. 23/75).

Liminar deferida (fls. 78/82).

Ao  prestar  as  informações  solicitadas  (fl.56),  a  autoridade  dita

coatora comunica que revogou a prisão preventiva do paciente, ocasião em

que juntou Alvará de Soltura (fl. 57).

A douta  Procuradoria  da  Justiça  em seu Parecer oral, pugnou

pela prejudicialidade da ordem.

É o relatório. 

VOTO

A pretensão do impetrante, no presente  mandamus,  tem, como

escopo, a cessação de suposto constrangimento ilegal que sofria o paciente

Flávio José Marcelino Remígio Júnior, diante a ausência de fundamentação

legal para a manutenção da custódia do ora paciente.

Por  meio das informações prestadas,  a autoridade dita coatora

comunica que o paciente foi posto em liberdade.

Ora, em se tratando de  habeas corpus, é indispensável que se

apresente a possibilidade do paciente sofrer ou se achar ameaçado de sofrer

violência ou coação em sua liberdade de locomoção. 

In casu, a ameaça de coação cessou a partir do momento em que

Desembargador João Benedito da Silva
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foi  posto  em liberdade,  implicando,  pois,  prejudicialidade  no  julgamento  do

pleito (art. 257 do Regimento Interno do TJPB):

“Verificada  a  cessação  de  violência  ou  coação
ilegal, o habeas corpus será julgado prejudicado,
podendo, porém, o Tribunal declarar a ilegalidade
do  ato  e  tomar  as  providências  cabíveis  para
punição do responsável”.

Sobre o assunto, são os seguintes julgados, mutatis mutandis:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
LIBERDADE  PROVISÓRIA.  EXPEDIÇÃO  DE
ALVARÁ  DE  SOLTURA.  PERDA  DO  OBJETO.
ORDEM PREJUDICADA.  Se,  pendente  a  ação  de
habeas  corpus,  cessar  a  suposta  violência  ou
coação  ilegal,  julgar-se-á  prejudicado  o  pedido.
Habeas Corpus PREJUDICADO (STJ. HC 31885-PI,
HABEAS  CORPUS  2003/0209987-3,  Relator(a)
Ministro PAULO MEDINA, 6ª  Turma. Julg. 18/08/2005.
DJ 12.09.2005 p. 373)

Por  tais  razões,  JULGO  PREJUDICADO o  presente  habeas
corpus,  com fulcro  na parte  inicial  do  art.  257 do Regimento  Interno deste
Tribunal,  determinando,  por  conseqüência,  o  seu  arquivamento,  com  a
respectiva baixa na distribuição.

É como voto.

                  Presidiu a sessão  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  Francisco Sagres

Macedo Vieira, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 17 (dezessete) dias do mês de maio

do ano de 2016.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


